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DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 

PROCESSO N° 1.040/2020 - TJ/MA 

CONTRATO DE FORNECIMENTO COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 0038/2022 

CONTRATO DE FORNECIMENTO COM PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE Si CELEBRAM O TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO E A EMPRESA 
FONMART TECNOLOGIA LTDA. 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, com sede na cidade de São 
Luís, Estado do Maranhão, situado à Av. Pedro II, s/n°, Centro, Palácio "Clóvis 
Bevilácqua", Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ sob o n.° 05.288.790/0001-76, 
representado pelo seu Presidente, DES. LOURIVAL DE JESUS SEREJO SOUSA, 
brasileiro, residente e domiciliado na cidade de São Luís/MA, portador da Carteira de 
Identidade n.° 0588708/2016-2 - SSP/MA e inscrito no CPF n.° 044.880.083-72, 
doravante denominado CONTRATANTE, de outro, a EMPRESA FONMART 
TECNOLOGIA LTDA., CNPJ n° 31.907.728/0001-25, sediada à Rua Amazonas, n° 23, 
bairro: Chácara Brasil, São Luís (MA), CEP: 65066-855, neste ato representada pelo Sr. 
DARCI DE JESUS FONTES JÚNIOR, portador da Carteira de Identidade n° 06.980.229-6 

IFP/RJ e inscrito no CPF n° 894.220.667-00, doravante denominada CONTRATADA, 
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 1.040/2020, decorrente da 

licitação na modalidade Pregão Eletrônico, de n° 65/2020 - SRP, e em observância ao 
disposto na Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, têm entre si justo e contratado o que 
segue: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1. Constitui objeto do presente a aquisição de soluções de Videomonitoramento IP, 
Controle de Acesso, Ativos de Rede, Sistema de Cabeamento Estruturado e Rede Elétrica 
Estabilizada e Ininterrupta, incluindo instalação, treinamento e suporte técnico, visando 
atender às necessidades do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão (TJMA), 
conforme descrito no Termo de Referência, anexo do edital do Pregão Eletrônico n° 
65/2020 - SRP, na proposta de preço apresentada e na Ata de Registro de Preço n 
109/2021. 

Lote  
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3.4 Equipamentos (ITEM 4) 

3.4.1 Fornecimento de Equipamentos  

Fornecimento 	de 	Nobreak 

3.4.1.1 
Tipo 1 

un 2 R$ 4685746 R$ 93.71492 
Marca: Deita 
Modelo:RT - 10K 

Fornecimento 	de 	Nobreak 

3.4.1.2 
Tipo 2 

un 20 R$ 11.948,01 R$ 238.960,20 
Marca: Deita 
Modelo: RT - 3K 

3.4.2Instalação de Equipamentos  

3.4.2.1 Instalação de Nobreak Tipo 1 un 2 R$ 445,74 R$ 891,48 

3.4.2.2 Instalação de Nobreak Tipo 2 un 20 R$ 221,67 R$ 4.433,40 

VALOR TOTAL DO ITEM 4 - R$ 338.000,00 

4 Ativos de Rede (ITEM 5) 

4.1 Fornecimento de Equipamentos  

Fornecimento 	de 	Switch 
Core - CATALYST 93180YC- 
EX 	- 	Part 	Number 	N9K- 

4.1.1 C93180YC-EX 	 un 1 R$ 459.428,48 R$ 459.428,48 
Marca: Cisco 
Modelo: 	CATALYST 
931 8OYC-EX 

Fornecimento 	de 	Switch 
Acesso Tipo 1 - CATALYST 

4.1.2 
Part 	Number 

un 18 R$ 76.622,47 R$ 1.379.204,46 
C9200-24p-4x 
Marca: Cisco 
Modelo: CATALYST C92001- 

Fornecimento 	de 	Switch 
Acesso Tipo 2 - CATALYST 
09200-4 	- 	Part 	Number 

4.1.3 C9200-48p-4x un 18 R$ 133.255,95 R$ 2.398.607,10 
Marca: Cisco 
Modelo: CATALYST C9200- 
4 

4.1.4 Fornecimento de Transceiver un 72 R$2.370,65 R$ 170.686,80 
Óptico Tipo 1 - Part Number 
GLC-LH-SMD= 
Marca: Cisco 
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Modelo: GLC-LH-SMD 

4.2 Instalação de Equipamento  

Instalação de Switch Core - 
4.2.1 

CATALYST 	93180YC-EX - un 1 R$ 372,18 R$ 372,18 
Part 	Number 	N9K- 
C931 80YC-EX 

4.2.2 Instalação de Switch Acesso un 18 R$ 427,07 R$ 7.687,26 
Tipo 1 - CATALYST C92001- 
-Part Number C9200-24p-4x  

4.2.3 linstalação de Switch Acesso un 18 R$ 415,29 R$ 7.475,22 
Tipo 2 - CATALYST C9200-4 
-Part Number C9200-48p-4x  

4.2.4 Instalação 	de 	Transceiver un 72 R$ 232,47 R$ 16.737,84 
Óptico Tipo 1 - Part Number 
GLC-LH-SMD= 

VALOR TOTAL DO ITEM 5 - R$ 4.440.199,34 

5 Sistema de Videomonitoramento IP (ITEM 6) 

5.1 Fornecimento de Equipamentos  

Fornecimento 	de 	Câmera 
tipo 1 

5.1.1 Marca: - HIKVISION un 50 R$ 2.1007 00 R$ 105.000,00 
Modelo: 	DS-2CD2126G1-IS 
(2.8mm)  

Fornecimento 	de 	Câmera 
tipo 2 

5.1.2 Marca: HIKVISION un 50 R$ 2.000,00 R$ 100.000,00 
Modelo: 	DS-2CD2T26G1-21 
(2.8mm)  

Fornecimento 	de 	Câmera 
tipo 3 

5.1.3 Marca: HIKVISION un 25 R$ 3.500,00 R$ 87.500,00 
Modelo: 	DS-2CD3725G0- 
IZS 

Fornecimento 	de 	Câmera 
tipo 4 

5.1.4 Marca: HIKVISION un 25 R$ 3.500,00 R$ 87.500,00 
Modelo: 	DS-2CD3625G0- 
IZS 

5.1.5 Fornecimento 	de 	Câmera un 25 R$ 6.500,00 R$ 162.500,00 
tipo 
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Marca: HIKVISION 
Modelo: 	DS-2CD5526G0- 
IZS (2.8 to 12 mm)  

Fornecimento 	de 	Câmera 
tipo 6 

5.1.6 Marca: HIKVISION un 25 R$ 5.800,00 R$ 145.000,00 
Modelo: 	DS-2C135A26G0- 
IZS (2.8 to 12 mm)  

Fornecimento 	de 	Câmera 
tipo 7 

5.1.7 Marca: HIKVISION un 15 R$ 3.500,00 R$ 52.500,00 
Modelo: 	DS-2CD2955FWD- 
IS (1.05 mm)  

Fornecimento 	de 	Câmera 
tipo 8 

5.1.8 Marca: HIKVISION un 15 R$ 9.300,00 R$ 139.500,00 
Modelo: 	DS-2C1363C5G0- 
IVS (1.29mm)  

Fornecimento 	de 	Câmera 
tipo 9 

5.1.9 Marca: HIKVISION un 10 R$ 9.000,00 R$ 90.000,00 
Modelo: 	DS-2CD7526G0- 

______ IZS(2.8-12 mm)  

Fornecimento 	de 	Câmera 
tipo 10 

5.1.10 Marca: HIKVISION un 10 R$ 9.000,00 R$ 90.000,00 
Modelo: 	DS-2CD7A46G0- 
IZS (2.8 to 12 mm)  

Fornecimento 	de 	Câmera 
tipo 11 

5.1.11 Marca: HIKVISION un 2 R$ 7.000,00 R$ 14.000,00 
Modelo: 	iDS-2CD7A26G0- 

______ IZHS(Y)  

Fornecimento 	de 	Câmera 
tipo 12 

5.1.12 Marca: HIKVISION un 7 R$ 9.000,00 R$ 63.000,00 
Modelo: DS-2DE52321W-AE 
+ DS-1602ZJ-box 

5.1.13 Fornecimento 	de 	Câmera un 3 R$ 25.000,00 R$ 75.000,00 
tipo 13 
Marca: HIKVISION 
Modelo: 	DS-213F822511-1- 
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AELW 	+ 	DS-1604ZJ-P 	+ 
LAS 60-57C N -RJ45 

Fornecimento 	de 	Mesa 

5.1.15 un 6 R$ 12.000,00 R$ 72.000,00 
Marca: ~VISION 
Modelo: DS-1100K1 

5.1.16 Fornecimento de Injetor PoE un 75 R$ 1.454,85 R$ 109.113,75 
Marca: HIKVISION 
Modelo: LAS60-57CN-RJ45 

Fornecimento de 	Conversor 
de Mídia 

5.1.17 Marca: PLANET un 25 R$ 1.027.74 R$ 25.693,50 
Modelo: GT-805A + MGB- 
LX 

Fornecimento de Kit Câmera 

5.1.18 un 6 R$ 3.657,11 R$ 21.942,66 
Marca: HIKVISION 
Modelo: DS-3WFO1C-2N 

Fornecimento 	de 	Gravador 
de Rede Tipo 1 

5.1.19 Marca: HIKVISION un 10 R$ 12.000,00 R$ 120.000,00 
Modelo: 	Modelo: 	DS- 
9632N1-18 

Fornecimento 	de 	Gravador 
de Rede Tipo 2 

5.1.20 Marca: HIKVISION un 2 R$ 25.000,00 R$ 50.000,00 
Modelo: 	iDS-9632NX1- 

_______ I81X(B)  

Fornecimento 	de 	Gravador 
de Rede Tipo 3 

5.1.21 Marca: HIKVISION un 1 R$ 356.221,30 R$ 356.221,30 
Modelo: 	iDS-96128NX1- 

_______ 124(B)  

Fornecimento 	de 	Gravador 

5.1.22 un 1 R$ 70.000,00 R$ 70.000,00 
Marca: HlKVISION 
Modelo: DS-96256N1-124 

Fornecimento 	de 	Disco 

5.1.23 un 90 R$ 5.400,00 R$ 486.000,00 
Marca:SEAGATE 
Modelo: ST6000NM0I25 

1 
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Fornecimento 	de 	HD 	SAS 

5.1.24 
para STORAGE 

un 10 R$ 20.00000 R$ 200.000,00 
Marca: HPE 
Modelo: P9M82A 

Fornecimento 	de 	Servidor 

5.1.26 un 2 R$45.000.00 R$90.00000 
Marca:DELL 
Modelo: PowerEdge R550 

Fornecimento de Estação de 
Monitoramento 

5.1.27 
Marca: DELL• un 6 R$ 22.00000 R$ 132.000,00 
Modelo: 	Optuplex 	7090 	+ 
(02x - P2219H) + MDSI9 

Fornecimento de Solução de 
Videowall Tipo 1 
Marca: 	HIKVISION, 	ELAN, 
CABOS CIRILO 
Modelo: Olx 	1KPW2255 - 
ELLAN + 02x 	1KFCO205 - 

5.1.28 ELLAN + 02x 	IKFCI205 - un 1 R$ 145.000,00 R$ 145.000,00 
ELLAN + Olx 	0KPC2255 - 
ELLAN + Olx 	OGCWI 006 - 
ELLAN + 04x 	55LV75A-4B 
- LG + Olx DS-6904UD1 - 
HIKVISION + 04x 182225 - 
CIRILO CABOS 

Fornecimento de Solução de 
Videowall Tipo 2 
Marca: 	HIKVISION, 	ELAN, 
CABOS CIRILO 
Modelo: Olx 	1KPW3255 - 
ELLAN + 03x 	IKFCO205 - 

5.1.29 ELLAN + 02x 	IKFCI205 - un 1 R$ 220.000,00 R$ 220.000,00 
ELLAN + Olx 0KPC3255 - 
ELLAN + Olx OGCWI008 - 
ELLAN + 06x 55LV75A-4B - 
LG + Olx 	DS-6908UD1 - 
HIKVISION + 06x 182225 - 
CIRILO CABOS 

5.2 Instalação de Equipamentos  

5.2.1 Instalação de Câmera tipo 1 un 50 R$ 128,00 R$ 6.400,00 

5.2.2 Instalação de Câmera tipo 2 un 50 R$ 127.00 R$ 6.35000 
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5.2.3 Instalação de Câmera tipo 3 un 25 R$ 125,65 R$ 3.141,25 

5.2.4 Instalação de Câmera tipo 4 un 25 R$ 152,00 R$ 3.800,00 

5.2.5 Instalação de Câmera tipo 5 un 25 R$ 150,00 R$ 3.750,00 

5.2.6 Instalação de Câmera tipo 6 un 25 R$ 123,67 R$ 3.091 75 

5.2.7 Instalação de Câmera tipo 7 un 15 R$ 125,00 R$ 1.875,00 

5.2.8 Instalação de Câmera tipo 8 un 15 R$ 121,46 R$ 1.821,90 

5.2.9 Instalação de Câmera tipo 9 un 10 R$ 130,00 R$ 1 .300,00 

5.2.10 Instalação de Câmera tipo 10 un 10 R$ 130,00 R$ 1.300,00 

5.2.11 Instalação de Câmera tipo 11 un 2 R$ 127,25 R$ 254,50 

5.2.12 Instalação de Câmera tipo 12 un 7 R$ 130,00 R$ 910,00 

5.2.13 Instalação de Câmera tipo 13 un 3 R$ 130,00 R$ 390,00 

5.2.15 
Instalação 	de 	Mesa 

un 6 R$ 301,04 R$ 1.806,24 
Controladora 

5.2.16 Instalação de Injetor PoE un 75 R$ 95,00 R$ 7.125,00 

5.2.17 
Instalação de Conversor de 

25 R$ 95,00 R$ 2.375,00 
Mídia 

5.2.18 
Instalação 	de 	Kit 	Câmera 

un 6 R$ 730,00 R$ 4.380,00 
Elevador 

5.2.19 
Instalação 	de 	Gravador 	de 

10 R$ 170,00 R$ 1.700,00 
Rede Tipo 1 

5.2.20 
Instalação 	de 	Gravador 	de 

2 R$ 170,00 R$ 340,00 
Rede Tipo 2 

5.2.21 
Instalação 	de 	Gravador 	de 

1 R$ 170,67 R$ 170,67 
Rede Tipo 3 

5.2.22 
Instalação 	de 	Gravador 	de 

un 1 R$ 168,78 R$ 168,78 
Rede Tipo 4 

5.2.23 
Instalação 	de 	Disco 	Rígido 

un 90 R$ 172,68 R$ 15.541,20 

5224 
Instalação de HD SAS para 

un 10 R$ 833,91 R$ 8.339,10 
STORAGE 

5.2.26 
Instalação de Servidor para 

un 2 R$ 1 .400,00 R$ 2.800,00 
VIVIS 

5.2.27 
Instalação 	de 	Estação 	de 

un 6 R$ 950,00 R$ 5.700,00 
Monitoramento 

5.2.28 
Instalação 	de 	Solução 	de 

1 R$ 2.000,00 
Videowall Tipo 1 

R$ 2.000ØJO,4  
/1 
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5.2.29 
Instalação 	de 	Solução 	deí un 1 R$ 2.016,41 1 	R$ 2.016,41 
Videowall Tipo 2 

VALOR TOTAL DO ITEM 6 - R$ 3.398.318,01 

6 Controle de Acesso (ITEM 7) 

6.1 Fornecimento de Equipamentos  

Fornecimento 	 de 
Controladora de Acesso Tipo 
2 
Marca: 	HIKVISION 

6.1.8 (controladora) INTELBRAS un 6 R$ 4.000,00 R$ 24.000,00 
(fonte de alimentação) 
Modelo: 	DS-K2602 	- 
HIKVISION 	+ 	4820016 	- 
INTELBRAS 

Fornecimento 	 de 
Controladora de Acesso Tipo 
3 
Marca: 	HIKVISION 

6.1.9 (controladora) INTELBRAS un 12 R$ 6.000.00 R$ 72.000,00 
(fonte de alimentação) 
Modelo: 	DS-K2604 	- 
HIKVISION 	+ 	4820016 	- 
INTELBRAS 

Fornecimento 	de 	Leitor 	de 
Cartão por Proximidade 

6.1.10 Marca: HIKVISION un 20 R$ 60000 R$ 12.000,00 
Modelo: 	Modelo: 	OS- 
Ki 1 07M 

Fornecimento 	de 	Leitor 	de 

6.1.11 
Biometria Digital 

un 20 R$ 1.500,00 R$ 30.000,00 
Marca: HIKVISION 
Modelo: DS-KI20IMF 

Fornecimento 	de 	Leitor 	de 

6.1.12 
Cartão para Cadastro 

un 5 R$ 750,00 R$ 3.750,00 Marca: HIKVISION 
Modelo: DS-KIFI00-D8E 

6.1.14 Fornecimento 	de 	Terminal un 10 R$ 15.000.00 R$ 150.000,00 
Leitor Facial 
Marca: 	HIKVISION (leitora) 
INTELBRAS 	(fonte 	de 
alimentação) 
Modelo: 	DS-K5671-ZU 	- 
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HIKVISION 	+ 	EF 	1205 	- 
INTELBRAS 

Fornecimento de Botoeira de 

6117 • 
Emergência 

un 20 R$ 400,00 R$ 8.000,00 
Marca: HIKVISION 
Modelo: DS-K7PEB 

Fornecimento de 	Botão de 

6118 • 
Requisição de Saída 

un 20 R$ 214,00 R$ 4.280,00 
Marca: HIKVISION 
Modelo: DS-K71204 

Fornecimento de Fechadura 
Eletromagnética Simples 

6.1.19 
Marca: HIKVISION 

un 10 R$ 1.600,00 R$ 16.000,00 
Modelo: DS-K4H250S + os- 
K4H250-LZ HIKVISION 

Fornecimento de Fechadura 
Eletromagnética Dupla 

6.1.20 
Marca: HIKVISION 

un 10 R$ 3.200,00 R$ 32.000,00 
Modelo: 	DS-K4H2500 	+ 
(02x 	DS-K4H250-LZ) - 
HIKVISION 

Fornecimento de Cartão de 

6.1.21 
Proximidade 

un 2.000 R$ 16,00 R$ 32.000,00 
Marca: HIKVISION 
Modelo: FMI1RF08-M1 

6.2 Instalação de Equipamentos  

6.2.8 
Instalação 	de 	Controladora 

un 6 R$ 170,00 R$ 1.020,00 
de Acesso Tipo 2 

6.2.9 
Instalação 	de 	Controladora 

un 12 R$ 170,00 R$ 2.040,00 
de Acesso Tipo 3 

6.2.10 
Instalação 	de 	Leitor 	de 

un 20 R$ 130,00 R$ 2.600,00 
Cartão por Proximidade 

6.2.11 
Instalação 	de 	Leitor 	de 

un 20 R$ 130,00 R$ 2.600,00 
Biometria Digital  

6.2.12 
Instalação 	de 	Leitor 	de 

un 5 R$ 130,00 R$ 650,00 
Cartão para Cadastro 

6.2.14 
Instalação de Terminal Leitor 

un 10 R$ 700,00 R$ 7.000,00 
Facial 

6.2.17 Instalação 	de 	Botoeira 	de un 20 R$ 130,00 R$ 2.60Q,00j 

7/ 
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Emergência  

6.2.18 
Instalação 	de 	Botão 	de 

un 20 R$ 130,00 R$ 2.600,00 
Requisição de Saída 

6.2.19 
Instalação 	de 	Fechadura 

un 10 R$ 150,00 R$ 1.500,00 
Eletromagnética Simples  

6.2.20 
Instalação 	de 	Fechadura 

un 10 R$ 300,00 R$ 3.000,00 
Eletromagnética Dupla  

6.2.21 
Instalação 	de 	Cartão 	de 

un 2.000 R$ 0,01 R$ 20,00 
Proximidade 

VALOR TOTAL DO ITEM 7- R$ 409.660,00 

7 Licenciamento Sistema - (ITEM 8) 

7.1 Fornecimento de Licenças de Software 

Fornecimento de Sistema de 
Gestão de Vídeo e Controle 
de Acesso 
Marca: HIKVISION 
Modelos: 	HikCentral-P- 
ANPR-lCh - qtde: 05 

7.1. 
+ 	HikCentral-P-VSS- 

un 1 R$281.000,00 R$281.000,00 
Base/300ch 	- 	qtde: 	01 	

+ 

HikCentral-P-SmartWall- 
Module 	- 	Qtde: 	01 	+ 
HikCentral-ACS-Base- 
16Door 	- 	qtde: 	01 	+ 
HikCentral-ACS-lDoor 	- 
qtde: 10 

7.2 Instalação de Licenças de Software 

Instalação 	 e 

7.2.1 
Comissionamento 	do 

un 1 R$ 19.000,00 R$ 19.000,00 
Sistema de Gestão de Vídeo 
e Controle de Acesso 

VALOR TOTAL DO ITEM 8 - R$ 300.000,00  

8 Serviços Diversos - (ITEM 9)  

8.1 Treinamento Operacional do un 2 R$ 14.099,49 R$ 28.198,98 
Sistema de Gestão de Vídeo 
e Controle de Acesso 

8.2 Treinamento 	Administrativo un 2 R$ 13.900,51 R$ 27.801,02 
do Sistema de Gestão de 
Vídeo e Controle de Acesso 
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VALOR TOTAL DO ITEM 9 - R$ 56.000,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 2 - R$ 8.942.177,35 (Oito milhões, novecentos e quarenta 
e dois mil, cento e setenta e sete reais e trinta e cinco centavos) 

CLÁUSULA SEGUNDA— DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data da 
assinatura, prorrogável na forma do art. 57, §11  da Lei n°8.666, de 1993. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1. O valor total para a prestação de serviço do objeto deste contrato é de R$ 
8.942.177,35 (Oito milhões, novecentos e quarenta e dois mil, cento e setenta e sete 
reais e trinta e cinco centavos) , incluído no mesmo todas as despesas e custos, diretos 
e indiretos, incidentes sobre o objeto fornecido. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. Os recursos orçamentários para atender ao pagamento do objeto deste contrato 
correrão à Dotação Orçamentária seguinte: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 04904 - 
FUNDO ESPECIAL DE SEGURANÇA DOS MAGISTRADOS; FUNÇÃO: 03 - 
ESSENCIAL À JUSTIÇA; SUBFUNÇÃO: 062 - DEFESA DO INTERESSE PÚBLICO NO 
PROCESSO; PROGRAMA: 0543 - PRESTAÇÃO JURISDICIONAL; PROJETO 
ATIVIDADE: 4686 - APOIO À SEGURANÇA DA MAGISTRATURA; 4437 - GESTÃO E 
CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS; NATUREZA DE DESPESA: 339040 - 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO; 339039 - 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; 449052 - 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE; 339030 - MATERIAL DE CONSUMO. 

4.2. As despesas inerentes à execução deste Contrato serão liquidadas através das 
Notas de Empenho n.° 2022NE0001 84/FERJ/MA, 2022NE000001/FUNSEG/MA, 
2022N E000002/FUNSEG/MA, 	 2022NE000003/FUNSEG/MA, 
2022NE000004/FUNSEG/MA, 	 2022N E000005/FUNSEG/MA, 
2022NE000006/FUNSEG/MA e 2022NE000007/FUNSEG/MA, emitidas em 23/03/2022, à 
conta da dotação orçamentária especificada nesta cláusula. 

4.3. A CONTRATADA emitirá a Nota Fiscal em observância à unidade orçamentária 
emissora das notas de empenho: FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E 
REAPARELHAMENTO DO JUDICIÁRIO, CNPJ n° 04.408.070/0001-34, e FUNDO 
ESPECIAL DE SEGURANÇA DOS MAGISTRADOS, CNPJ n° 20.873.864/0001 - 25. 
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CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da CONTRATADA, 
por Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias corridos após a emissão da nota fiscal de 

faturamento e recebimento definitivo emitido pelo fiscal do contrato, sendo que, recaindo 

sobre dias não úteis, o termo final será prorrogado para o dia útil subsequente: 

a) apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão 

(nota fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade para com as 

fazendas Federal, Estadual e Municipal; da regularidade relativa à Seguridade Social: do 
certificado de regularidade do FGTS e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 

CNDT, emitida pela Justiça do Trabalho; 

b) O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta, nota de 

empenho e vinculado à conta-corrente da CONTRATADA: 

c) O CONTRATANTE reserva-se ao direito de não atestar a nota fiscal para o pagamento 

se os dados constantes desta estiverem em desacordo com os dados da CONTRATADA 
ou, ainda, se o objeto entregue não estiver em conformidade com as especificações 

apresentadas no Termo de Referência, ficando o pagamento suspenso até a 

regularização; 

d) O atesto do fiscal do contrato na nota fiscal é condição indispensável para o 

pagamento da mesma. 

5.2. O CONTRATANTE efetuará os pagamentos à CONTRATADA na medida em que os 
materiais forem fornecidos, em conformidade com as necessidades da Administração, até 

o limite dos respectivos quantitativos contratados, conforme especificações deste 

instrumento. 

5.3. A Nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no edital, neste contrato 
ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será devolvida à 

CONTRATADA, com a interrupção do prazo previsto para pagamento. A nova contagem 

do prazo será iniciada a partir da respectiva regularização; 

5.3.1. A (s) nota (s) fiscal (ais) será (ão) rejeitada (s) caso contenha (am) emendas, 
rasuras, borrões ou outras informações incorretas e devem ser trocadas no prazo máximo 

de 48 (quarenta e oito) horas, ficando o recebimento definitivo condicionado à resolução 
da pendência. 

5.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos 

moratórios devidos pelo TJ-MA. entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 

pagamento da nota fiscal/fatura, será calculado por meio da aplicação da seguinte 

fórmula: 

EM = 1xNx VP, onde: 
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EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

= Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

365 
= 6/100 

365 
= 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

5.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira e documentação. Esse fato não será gerador de 

direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

5.6. O TJMA, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá 

deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores 
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

6.1. Inicialmente, será designada uma equipe da Diretoria de Segurança Institucional e 

Gabinete Militar, e, juntamente, membros da Diretoria de Engenharia e Arquitetura, bem 

como representantes da CONTRATADA, onde será definido um cronograma para 
execução dos serviços. 

6.2. Os membros do TJMA, através de uma análise de requisitos, repassarão todos os 

quantitativos necessários à CONTRATADA, que irá dispor de 30 (trinta) dias para 

verificação in loco e apresentação de uma planilha de custos utilizando os valores da ata 

de registro de preços. 

6.3. Definidos os quantitativos, a CONTRATADA terá um prazo de até 60 (sessenta) dias 
para entrega dos materiais e equipamentos, que deverão atender integralmente às 

especificações técnicas contidas no contrato e Termo de Referência. 

6.4. Os equipamentos deverão ser novos e entregues no horário de 09:00 às 17:00 horas, 

de segunda a sexta-feira, exceto feriados, nos locais definidos no item 6.9., após emissão 

da ordem de serviço pelo fiscal do contrato. 

6.5. Os custos com frete, translado e quaisquer tipos de taxas ou impostos necessários 

durante a aquisição de equipamentos e serviços serão de ônus da CONTRATADA. 

6.6. Caso a CONTRATADA não possua sede física empresarial no local para prestação 

dos serviços (São Luís - MA), essa deverá arcar com todos os gastos com viagens, 

diárias e demais despesas resultantes do deslocamento de funcionários par realização 

dos serviços contidos no Termo de Referência. 
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6.7. Os equipamentos serão recebidos: 

6.7.1. Provisoriamente, em até 5 (cinco) dias, para verificação da conformidade dos itens 

com as especificações constantes na proposta da CONTRATADA. 

6.7.1.1. Se, no recebimento provisório, constatar-se que o fornecimento foi executado em 

desacordo com o especificado ou com a proposta, com defeito ou incompleto, será 

emitida notificação por escrito à CONTRATADA, sendo interrompidos os prazos de 

recebimento e suspenso o pagamento, até que seja sanada a não conformidade; 

6.7.2. Definitivamente, em até 20 (vinte) úteis dias, após o recebimento provisório, 

mediante termo de liquidação na nota fiscal/fatura, após a verificação da qualidade dos 

equipamentos e aceitação, pelo fiscal do Contrato. 

6.8. O CONTRATANTE designará uma Comissão de Recebimento composta de pelo 

menos 3 (três) membros para receber os equipamentos e emissão do respectivo Termo 

de Recebimento Definitivo. 

6.9. Endereços para entrega de equipamentos e realização dos serviços: 

6.9.1. Fórum Desembargador Sarney Costa: Av. Professor Carlos Cunha, sln°, Calhau, 

São Luís - MA. CEP:65076-820; 

6.9.2. Palácio Clóvis Beviláqua: Praça D. Pedro II, sln°, Centro, São Luís - Maranhão. 

CEP: 65.010-905. 

6.10. RESUMO dos prazos para entrega dos materiais, equipamentos e execução dos 

serviços: 

6.10.1. 30 (trinta) dias, contados a partir da data de expedição da ordem de serviço e 

repasse dos requisitos, pelo CONTRATANTE, com definição dos locais para instalação 

dos equipamentos; 

6.10.2. Entrega dos equipamentos e materiais: 60 (sessenta) dias, contados a partir da 

entrega do AS BuiIt e planilhas de custos; 

6.10.3. Implementação e configuração da solução: 90 (noventa) dias, contados a partir da 

data de recebimento dos materiais; 

6.10.4. Treinamento: 30 dias, contados a partir da data implementação e configuração da 

solução; 

6.10.5. Total: 210 (duzentos e dez) dias. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA REGULAR E DO SUPORTE TÉCNICO 

7.1. Todos os pontos lógicos devem ser testados e certificados de acordo com o previsto 

na norma. Deverá ser utilizado equipamento de certificação, o qual deverá apresentar 

relatório completo com os parâmetros dos testes. 
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7.2. Os itens devem possuir garantia mínima de 03 (três) anos 

7.3. Durante o período de garantia, a CONTRATADA executará, sem ônus adicionais, 

possíveis correções de falhas (bugs) de hardware e software, ou de instalação nos 

equipamentos. 

7.4. A garantia dos equipamentos e serviços serão contados a partir da data de atesto 

feito pelo fiscal. 

7.5. Sempre que for constatada alguma falha no sistema provocada por má execução dos 

serviços ou falhas nos equipamentos, deverão ser refeitos ou trocados, de forma parcial 
ou total, sem ônus para o CONTRATANTE, até que o defeito seja sanado; 

7.6. Durante a garantia, a CONTRATADA deverá disponibilizar linha telefônica e endereço 
eletrônico (e-mail) para abertura de chamados, que funcione de 08:00 às 18:00 h, 05 

(cinco) dias por semana, de segunda a sexta feira. A CONTRATADA terá um prazo de 03 
(três) dias úteis para resolução do problema detectado. 

7.7. Em caso de necessidade de substituição de equipamentos para conserto, o mesmo 

deverá ser devolvido em perfeitas condições de funcionamento, no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, contados de sua retirada. 

7.8. Na hipótese da não devolução do equipamento devidamente consertado, poderão ser 

aplicadas as penalidades previstas em contrato, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal pela apropriação de bem pertencentes à CONTRATADA. 

7.9. As despesas decorrentes da aplicação das garantias aqui especificadas correrão por 

conta da CONTRATADA, inclusive aquelas referentes ao transporte de equipamentos. 

7.10. Em caso de impossibilidade técnica de conserto do equipamento original, o 

fornecedor deverá fornecer, em substituição, equipamento compatível ou superior ao 

defeituoso. 

7.11. O fornecedor deverá controlar a evolução dos chamados e posicionar a 

CONTRATADA quanto ao andamento da solução sempre que solicitado. 

7.12. A CONTRATADA deverá emitir Relatórios de Atendimento Técnico - RAT para cada 

chamado de manutenção, atendido e concluído, no qual constem os horários do 

chamado, de início de atendimento e de conclusão dos serviços, o número da ordem de 

serviço, bem como a identificação dos equipamentos que apresentaram defeito, incluindo 

o número de controle patrimonial da CONTRATADA, número de série, serviços 

executados, seu responsável e quaisquer outras anotações pertinentes. 

CLÁUSULA OITAVA - DO TREINAMENTO 

8.1. Deverá ser fornecido treinamento operacional do sistema de gestão de vídeo e 

controle de acesso e treinamento administrativo do sistema de gestão de 'ídeo e controle 

de acesso. 
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8.2. Os treinamentos deverão ser ministrados por profissionais capacitados pelos 
fabricantes da solução proposta, devendo este possuir certificação válida do fabricante. 

8.3. O treinamento operacional do sistema de gestão de vídeo e controle de acesso 
deverá ser ministrado para, no mínimo, 10 (dez) operadores do sistema. 

8.4. O treinamento administrativo do sistema de gestão de vídeo e controle de acesso 
deverá ser ministrado para, no mínimo, 05 (cinco) administradores do sistema. 

8.5. O treinamento administrativo do sistema de gestão de vídeo e controle de acesso 
deverá englobar todos os conteúdos de implementação e comissionamento da solução. 

8.6. Ao término do treinamento, deverá ser conferido a cada participante certificado 
nominal de conclusão do curso, com a respectiva quantidade de horas. 

8.7. Os treinamentos deverão possuir carga horária mínima de 40 (quarenta) horas. 

8.8. Ficará a cargo da fiscalização do contrato definir os horários para o treinamento, 
devendo este não ser inferior 08 (oito) horas por dia. 

8.9. Deverá ser fornecido pelo CONTRATANTE coffebreak para manhã e tarde do evento, 
para o total de participantes do treinamento. 

8.10. Todo o material impresso a ser entregue para cada participante deverá ser 
considerado nos custos deste item pelas proponentes. 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

9.1. A CONTRATADA deverá prestar garantia na modalidade escolhida (conforme §11, art. 
56 da Lei n° 8666/93) no prazo de até 20 (vinte) dias, a contar da assinatura do contrato, 
no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global da contratação, como 
forma de garantir a perfeita execução do seu objeto. 

9.2. Em caso de descumprimento injustificado superior aos 20 (vinte) dias estipulados, o 
CONTRATANTE fica autorizada a promover a rescisão do contrato por descumprimento 
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos 1 e II do art. 78 
da Lei n° 8.666 de 1993. 

9.3. Será obrigatória a prestação de garantia adicional caso ocorra o previsto no § 21, do 
art. 48 da Lei Federal n° 8.6666/93. 

9.4. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger 
um período de 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual e seu valor 
corresponderá sempre a 5% (cinco por cento) do valor total contratual, ou seja, valor 
inicial mais os termos aditivos formalizados. 

9.5. A prorrogação da vigência do contrato, fundamentada no art. 57, § 10  da Lei Federal 
\ n° 8.666/93, obriga a CONTRATADA a prorrogar a vigência da garantia inicialmente 
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ofertada para cada etapa do contrato ou prestar nova garantia, observando que: 

9.5.1. O valor corresponderá ao período aditado; 

9.5.2. A nova vigência deverá abranger todo o período acrescido, cabendo à 

CONTRATADA prestá-la ao CONTRATANTE no prazo de até 20 (vinte) dias, contados a 
partir da publicação do extrato do respectivo Termo Aditivo; 

9.5.3. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de 
qualquer obrigação ou penalidade, a CONTRATADA deverá proceder à respectiva 

reposição ou prestar nova garantia, no prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir da 

data da dedução; 

9.5.4. O CONTRATANTE, no decorrer da execução contratual, poderá autorizar a 

substituição da garantia inicialmente ofertada se, cumulativamente: 

9.5.4.1. A CONTRATADA comunicar previa e justificadamente essa intenção; 

9.5.4.2. A fiscalização declarar inexistir descumprimento de cláusula contratual de 

responsabilidade da CONTRATADA, bem como pendências relativas à execução do 
objeto ou foi instaurado, ou em vias de instauração, qualquer procedimento administrativo 

visando a apuração de responsabilidade da CONTRATADA; 

9.5.4.3. A substituição seja por modalidade estabelecida no §10  do art. 56 da Lei Federal 
n° 8666/93; 

9.5.5. A nova garantia prestada deve preencher os requisitas do ato convocatória; 

9.5.6. No caso de fiança bancária e Seguro-Garantia exista expressamente prevista a 

cobertura de eventual inadimplência ocorrida na vigência da garantia substituída, ainda 

que o fato venha a ser apurado posteriormente ou, ainda, a garantia substituta tenha 

vigência igual a da substituída. 

9.6. É vedada a inclusão de cláusula de proporcionalidade nos casos de seguro-garantia 

e carta de fiança bancária. 

CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na 
forma prevista na Lei n° 8.666/93 e no descrito no Termo de Referência. 

10.2. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que devidamente 

identificados, às suas dependências para execução de serviços referentes ao objeto 

contratado, quando necessário. 

10.3. Disponibilizar os locais e equipamentos onde os serviços serão prestados para 

visitação das prestadoras, mediante prévia solicitação de agendamen 
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10.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da CONTRATADA. 

10.5. Solicitar a CONTRATADA para prestar todas as providências necessárias ao bom 

andamento dos serviços. 

10.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com o Termo 

de Referência. 

10.7. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas 

obrigações dentro dos prazos e condições estabelecidas no contrato. 

10.8. Comunicar formal, circunstanciada e tempestivamente à CONTRATADA, qualquer 

anormalidade havida durante a execução do Contrato. 

10.9. Verificar periodicamente se os preços das peças adquiridas estão compatíveis com 

aqueles praticados no mercado de forma a se obter um histórico-comparativo para fins de 
avaliação, e garantir que continuem sendo os mais vantajosos para o CONTRATANTE. 

10.10. Designar servidor para gerir a execução do contrato assinado. 

10.11. Efetuar o pagamento dos serviços prestados nas condições e prazos estabelecidos 

no contrato a ser celebrado em decorrência do Termo de Referência. 

10.12. Repassar à CONTRATADA os telefones dos servidores responsáveis pela 

fiscalização da execução dos serviços nos locais onde serão instalados os equipamentos. 

CLÁUSULA ONZE - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Manter-se durante toda a vigência do contrato em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

certame licitatório. 

11.2. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 

legislação vigente. 

11.3. Selecionar e preparar rigorosamente os funcionários que prestarão os serviços, 

encaminhando aqueles que tiverem funções profissionais devidamente registradas em 

suas carteiras de trabalho. 

11.4. Apresentar ao CONTRATANTE, quando exigido, comprovante de pagamentos de 

salários, apólices de seguro contra acidentes de trabalho, quitação de suas obrigações 

trabalhistas e previdenciárias relativas aos seus empregados que estejam ou tenham 

estado a serviço do CONTRATANTE por força deste Contrato. 

11.5. Manter o seu pessoal uniformizado, identificando-os por meio de crachás com 

fotografia recente, durante a execução dos serviços. 

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE, a 
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terceiros ou aos seus próprios empregados ou prepostos, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a 

fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento, implicando, no que couber, na 

reposição de objetos, materiais e equipamentos extraviados ou danificados, ou em 

ressarcimento equivalente aos prejuízos que der causa, desde que devidamente 

comprovados. 

11.7. Toda mão de obra comum e especializada, ferramentas e instrumentos necessários 

à manutenção preventiva e corretiva, bem como o deslocamento de técnicos até o local 
de instalação dos equipamentos. Ainda tributos federais, estaduais e municipais que 

incidam ou venham a incidir sobre as ferramentas necessárias para manutenção e/ou 
reparo dos equipamentos, inclusive frete, seguro e outras despesas inerentes ao 

deslocamento das referidas ferramentas até os locais onde serão manutenidos os 

equipamentos, serão de total responsabilidade da CONTRATADA, sem quaisquer ônus 
para o CONTRATANTE. 

11.8. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela garantia dos serviços de manutenção 

dos equipamentos dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança e 
desempenho, conforme previsto na legislação em vigor. 

11.9. Comunicar por escrito ao CONTRATANTE, através de cópia de ficha de assistência 
técnica, toda e qualquer irregularidade encontrada proveniente de utilização indevida ou 
manipulação incorreta dos equipamentos. 

11.10. Comunicar ao CONTRATANTE as alterações que forem efetuadas em seu 

Contrato Social ou Estatuto e enviar documentos pertinentes a essas mudanças. 

11.11. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento 

das obrigações assumidas, inclusive transporte até os locais indicados para instalação, 

tributos, taxas, encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais resultantes da 

manutenção dos equipamentos. 

11.12. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus 

empregados ou prepostos quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e 

previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das 

atividades. 

11.13. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não eximirá 

a CONTRATADA de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações 

pactuadas entre as partes: 

11.14. Manter sigilo de todas as informações referentes ao contrato 

11.15. Exigir de seu pessoal o uso de trajes adequados quando do atendimento ou 

prestação de serviços ao CONTRATANTE, devendo portar documentode idee tificação 

fornecido pela CONTRATADA.  
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11.16. Informar a este Tribunal a infraestrutura e demais condições de que dispõe para a 

realização da manutenção, revisão geral e treinamento, relacionando os endereços 

(inclusive virtuais), bem como telefones para acionamento da assistência técnica. 

11.17. Será vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato, 

entendendo-se como o objeto a assistência técnica durante o contrato, excluindo-se, 

portanto, serviços tais como fretes e seguros. 

11.18. Não será permitida a subcontratação para execução dos serviços. 

11.19. A documentação As Built que conterá a planta baixa fornecida pelo TJMA com a 

localização de todos os pontos importantes da solução de segurança, definida pela equipe 

de servidores na fase de análise de requisitos, que precede a etapa de execução; 

11.19.1. Deverá ser entregue em 02 (duas) vias impressas em papel Ai e em mídia .pdf 

e .dwg: 

11.19.2. Deverão ser entregues todos os backups de configuração dos equipamentos e 

softwares instalados; 

11.19.3. Deverá estar contida na documentação todas as informações de parametrização 

dos sistemas e equipamentos instalados; 

11.19.4. Todos os catálogos, folha de dados e manuais de operação/instalação dos 

equipamentos e softwares fornecidos deverão ser entregues com a documentação final 

do projeto. 

11.19.5. O item "Documentação (As-Built)" deverá ser elaborado pela CONTRATADA 
baseado no levantamento de requisitos estabelecidos pela equipe designada, conforme 

item 6.2. 

11.20. Os contratos e aditivos deverão ser preferencialmente assinados através de 

assinatura eletrônica, assinatura digital ou certificado digital, em conformidade 

com a lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil. 

11.21. Aceitar, nos termos do § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93, os acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) que se fizerem necessários. 

CLÁUSULA DOZE - DA REVISÃO DE PREÇOS 

12.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis, salvo quando comprovadas as 

situações descritas no art. 65, inciso 1, letra b", inciso II, letra "d" da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA TREZE - DAS SANÇÕES CONTRATUAIS 

13.1. Com  fundamento no artigo 7° da Lei n° 10.520/2002, a CONTRATADA ficará 

impedida de licitar e contratar com o Estado do Maranhão pelo prazo de até 5 (cinco) 
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anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a 

contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 

13.1.1. Apresentar documentação falsa; 

13.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

13.1.3. Falhar na execução do contrato; 

13.1.4. Não assinar o contrato e/ou ata de registro de preços no prazo estabelecido: 

13.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.6. Não mantivera proposta: 

13.1.7. Deixar de entregar documentação exigida no certame: 

13.1.8. Cometer fraude fiscal; 

13.1.9. Fizer declaração falsa. 

13.1.10. Para condutas descritas nos subitens acima, será aplicada multa de, no máximo, 
30% (trinta por cento) do valor do contrato; 

13.2. O retardamento da execução previsto estará configurado quando a CONTRATADA: 

13.2.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato, após 7 (sete) 

dias, contados da data constante na ordem de serviço; 

13.2.2. Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 

(três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados. 

13.3. Será acrescido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do 

contrato o valor relativo às multas aplicadas em razão dos subitens constantes na tabela 
2. 

13.4. A falha na execução do contrato estará configurada quando a CONTRATADA se 

enquadrar em, pelo menos, uma das situações previstas na tabela 3, respeitada a 

graduação de infrações conforme a tabela 1 a seguir, e alcançar o total de 20 (vinte) 
pontos, cumulativamente. 

Tabela 1: 

GRAU DA INFRAÇÃO PONTOS DA INFRAÇÃO 
1 2 
2 3 
3 4 
4 5 
5 8 
6 10 
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13.5. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas 

conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

Tabela 2: 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 
1 0,2% sobre o valor mensal do 

contrato 
2 0,4% sobre o valor mensal do 

contrato 
3 0,8% sobre o valor mensal do 

contrato 
4 1,6% sobre o valor mensal do 

contrato 
5 3,2% sobre o valor mensal do 

contrato 
6 4,0% sobre o valor mensal do 

contrato 

Tabela 3: 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 
Executar serviço incompleto, 	paliativo, 	provisório 
como 	por 	caráter 	permanente, 	ou 	deixar 	de 
providenciar recomposição complementar.  

2 Por ocorrência 

2 
Fornecer 	informação 	pérfida 	de 	serviço 	ou 
substituir material licitado por outro de qualidade 
inferior.  

2 Por ocorrência 

3 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratados. 

6  
Por dia e por tarefa 

 designada 

4 
Utilizar as dependências da CONTRATANTE para 
fins diversos do objeto do contrato.  

5 Por ocorrência 

5 
Recusar a execução de serviço determinado pela 

- 
FISCALIZAÇAO, sem motivo justificado.  

5 Por ocorrência 

6 
Permitir 	situação 	que 	crie 	a 	possibilidade 	de 
causar ou que cause dano físico, lesão corporal 
ou consequências letais.  

6 Por ocorrência 

7 
_____ 

Retirar 	das 	dependências 	da 	Contratante 
quaisquer equipamentos ou materiais de consumo 
previstos em contrato, sem autorização previa. 

1 
Por 	item 	e 	por 
ocorrencia 
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8 Manter a documentação de habilitação atualizada. 1 
Por 	item 	e 	por 
ocorrencia 

Cumprir 	horário 	estabelecido 	pelo 	contrato 	ou 
1 Por ocorrência 

determinado pela FISCALIZAÇÃO.  
1 Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle 

1 Por ocorrência 
O de acesso de seus funcionários.  
1 Cumprir 	determinação 	formal 	ou 	instrução 

2 Por ocorrência 
1 complementar da FISCALIZAÇÃO.  

1 
Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos 

Por 	item e 	por 
não previstos nesta tabela de multas, após reincidência 3 

2 
formalmente notificada pela unidade fiscalizadora.  

ocorrência 

1 Entregar a garantia contratual eventualmente exigida 
1 Por dia 

3 nos termos e prazos estipulados.  

13.6. A sanção de multa poderá ser aplicada à CONTRATADA acompanhada do 

impedimento de licitar e contratar; 

13.7. As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos 

a contar da aplicação da penalidade, a CONTRATADA cometer a mesma infração, 

cabendo a aplicação em dobro das multas correspondentes, sem prejuízo da rescisão 

contratual. 

13.8. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de 

Aplicação de Penalidade - PAAP; 

13.9. Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa, a CONTRATADA 
será notificada para recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados 

do recebimento da comunicação oficial. 

13.10. Decorrido o prazo, o CONTRATANTE encaminhará a multa para cobrança judicial. 

13.11. A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente motivadas, 

efetuar a retenção cautelar do valor da multa antes da conclusão do procedimento 

administrativo. 

CLÁUSULA QUATORZE - DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO E DO CONTRATO 

14.1. A gestão do referido contrato ficará sob a responsabilidade da Diretoria de 

Segurança Institucional e Gabinete Militar do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, 

através do servidor Alexandre Magno de Souza Nunes, matrícula 145979, conforme art. 

31, § 30 da Resol - GP - 21/2018. 

14.2. A fiscalização do referido contrato ficará sob a responsabilidade dos servidores 

Marden Robson Sabino dos Santos, matrícula 195750, como titular, e Rodrigo 

Christian Rodrigues Serra, matrícula 184705; competentes para liquid 	faturas 1  
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apresentadas (atesto), encaminhando-as ao pagamento, notificar empresas e solicitar 

aplicação de sanções. 

CLÁUSULA QUINZE - DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

15.1. A CONTRATADA deverá observar as normas aplicáveis relativas à Lei n° 6.938, de 

1981, que trata sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, e a Instrução Normativa 

IBAMA n° 06, de 15/03/2013, e anexos, relativos às atividades potencialmente poluidoras, 

onde as fabricantes de equipamentos eletrônicos devem se adequar às exigências legais. 

15.2. A CONTRATADA, durante a execução do contrato, deverá apresentar um 

documento informando os métodos utilizados para gestão dos resíduos sólidos, a fim de 
obedecer o que preceitua o artigo 9° da Lei n° 12.305/2010 - Política Nacional de 

Resíduos Sólidos. 

CLÁUSULA DEZESSEIS - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

16.1. O presente instrumento poderá ser rescindido: 

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII, 

XVII e XVIII do art. 78, da Lei n° 8666/93: 

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no respectivo 

procedimento administrativo, desde que haja conveniência para a Administração: ou 

c) Judicialmente, nos termos da Lei. 

Parágrafo Único - No caso de rescisão amigável, a parte que pretender rescindir o 

contrato comunicará sua intenção à outra, por escrito. 

CLÁUSULA DEZESSETE - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO 

17.1.0 presente contrato tem fundamento na Lei n° 10.520/02 e, subsidiariamente, na Lei 

n.° 8.666/93, bem como suas alterações. 

17.2. O CONTRATANTE  e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente 

contrato e aos documentos que integram o Processo Administrativo n.° 1.040/2020 - 

TJMA, e que são partes integrantes deste contrato, independente de transcrição, o Edital 

do Pregão Eletrônico n° 65/2020, o Termo de Referência e a Proposta de Preços da 

CONTRATADA. 
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CLÁUSULA DEZOITO - DA PUBLICAÇÃO 

18.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação de forma resumida deste contrato na 

Imprensa Oficial, em obediência ao disposto no § único do artigo 61 da Lei n° 8.666/93. 

18.2. Este contrato, após assinado e publicado, estará disponível no Portal da 
Transparência do TJMA. 

CLÁUSULA DEZENOVE— DO FORO 

19.1. Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade para dirimir todas e quaisquer 

controvérsias oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes 

legais, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de inteiro teor. 

São Luís, 05 de 
	

de 2022. 

Desembargador 
Presidente do Tribunal de Justiça do aranhão 
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